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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10735.001131/2003­24 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2202­01.281  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  26 de julho de 2011 

Matéria  ITR 

Recorrente  EMPRESAS REUNIDAS AGRO INDUSTRIAL MICKAEL S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 1998 

AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. 

Não  está  inquinado  de  nulidade  o  auto  de  infração  lavrado  por  autoridade 
competente e que não tenha causado preterição do direito de defesa, efetuado 
em  consonância  com  o  que  preceitua  o  art.  142  do  Código  Tributário 
Nacional, especialmente se o sujeito passivo, em sua defesa, demonstra pleno 
conhecimento  dos  fatos  que  ensejaram  a  sua  lavratura,  exercendo, 
atentamente, o seu direito de defesa. 

DILIGÊNCIA/PERÍCIA  FISCAL.  INDEFERIMENTO  PELA 
AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 

A  determinação  de  realização  de  diligências  e/ou  perícias  compete  à 
autoridade julgadora de Primeira Instância, podendo a mesma ser de ofício ou 
a  requerimento  do  impugnante.  A  sua  falta  não  acarreta  a  nulidade  do 
processo administrativo fiscal. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. DESCABIMENTO. 

Descabe  o  pedido  de  diligência  quando  presentes  nos  autos  todos  os 
elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. 
Por  outro  lado,  as  perícias  devem  limitar­se  ao  aprofundamento  de 
investigações  sobre  o  conteúdo  de  provas  já  incluídas  no  processo,  ou  à 
confrontação  de  dois  ou  mais  elementos  de  prova  também  incluídos  nos 
autos, não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal. 
Assim,  a perícia  técnica destina­se  a  subsidiar a  formação da  convicção do 
julgador,  limitando­se  ao  aprofundamento  de  questões  sobre  provas  e 
elementos  incluídos  nos  autos  não  podendo  ser  utilizada  para  suprir  o 
descumprimento de uma obrigação prevista na legislação. 
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ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL. EXCLUSÃO 
DA BASE DE CÁLCULO. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). 
AVERBAÇÃO EM CARTÓRIO. 

A área de utilização limitada / reserva legal, para fins de exclusão do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR, se faz necessária ser reconhecida 
como de interesse ambiental pelo IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, 
que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do 
competente  Ato  Declaratório  Ambiental  ­  ADA,  fazendo­se,  também, 
necessária a sua averbação à margem da matrícula do imóvel, no Cartório de 
Registro de Imóveis, até a data do fato gerador do imposto. 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO.  ATO  DECLARATÓRIO  AMBIENTAL  (ADA). 
IMPRESCINDIBILIDADE. 

Para  fins  de  exclusão  da  base  de  cálculo  do  Imposto  sobre  a  Propriedade 
Territorial  Rural  ­  ITR,  somente  após  a  vigência  da  Lei  n°  10.165,  de 
27/12/2000 é que se tornou imprescindível a informação em Ato Declaratório 
Ambiental (ADA) protocolizado no prazo legal. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. MULTA DE OFICIO. 

A  responsabilidade  por  infrações  da  legislação  tributária  independe  da 
intenção do agente ou responsável. O fato de não haver má­fé do contribuinte 
não descaracteriza o poder­dever da Administração de  lançar com multa de 
oficio rendimentos omitidos na declaração de ajuste. 

MULTA  DE  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  CARÁTER  DE  CONFISCO. 
INOCORRÊNCIA.  

A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto dá causa ao lançamento 
de  ofício,  para  exigi­lo  com  acréscimos  e  penalidades  legais.  A  multa  de 
lançamento de ofício é devida em face da infração às regras instituídas pelo 
Direito Fiscal e, por não constituir tributo, mas penalidade pecuniária prevista 
em lei é inaplicável o conceito de confisco previsto no inciso V, do art. 150 
da Constituição Federal.  

INCONSTITUCIONALIDADE. 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária (Súmula CARF nº 2). 

ACRÉSCIMOS LEGAIS. JUROS MORATÓRIOS. 

A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no 
período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4). 

Pedido de perícia rejeitado. 

Preliminares rejeitadas. 

Recurso parcialmente provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  rejeitar  o 
pedido  de  perícia  e  as  preliminares  suscitadas  pela  Recorrente  e,  no  mérito,  pelo  voto  de 
qualidade,  dar  provimento  parcial  ao  recurso  para  excluir  da  base  de  cálculo  da  exigência  a 
área  de  preservação  permanente,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  Vencidos  os  Conselheiros 
Rafael Pandolfo, Guilherme Barranco de Souza e Pedro Anan Júnior, que proviam o recurso 
(exclusão  da  base  de  cálculo  da  área  de  utilização  limitada  (reserva  legal),  em  razão  da 
apresentação de laudo técnico).  

 

(Assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente e Relator. 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Maria Lúcia Moniz de 
Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Guilherme Barranco de 
Souza,  Pedro  Anan  Júnior  e  Nelson  Mallmann.  Ausente,  justificadamente,  o  Conselheiro 
Helenilson Cunha Pontes.  
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Relatório 

EMPRESAS  REUNIDAS  AGRO  INDUSTRIAL  MICKAEL  S/A, 
contribuinte inscrita no CNPJ/MF 29.171.790/0001­50, com domicílio fiscal na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, a Rua Orestes, nº 28, Bairro Santo Cristo, jurisdicionado, 
para fins de ITR (NIRF 0.229.327­7 – Fazenda Taquari – localizada na Rodovia BR 101 entre 
Km 160 e 163, no município de Parati ­ RJ), a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Nova 
Iguaçu ­ RJ, inconformada com a decisão de Primeira Instância de fls. 212/224, prolatada pela 
1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife ­ PE recorre, a 
este  Conselho Administrativo  de Recursos  Fiscais,  pleiteando  a  sua  reforma,  nos  termos  da 
petição de fls. 235/251. 

Contra o contribuinte acima mencionado foi lavrado, em 24/04/2003, o Auto 
de Infração de Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (fls. 02/06), com ciência pessoal, 
em 26/05/2003 (fls. 02), exigindo­se o recolhimento do crédito tributário no valor total de R$ 
539.242,52  (padrão  monetário  da  época  do  lançamento  do  crédito  tributário),  a  título  de 
imposto, acrescidos da multa de lançamento de ofício normal de 75% e dos juros de mora de, 
no mínimo, 1% ao mês, calculado sobre o valor do imposto de renda relativo ao período base 
de 1997, fato gerador 01/01/1998, exercício de 1998. 

A exigência fiscal em exame teve origem em procedimentos de fiscalização, 
onde  a  autoridade  lançadora  entendeu  haver  falta  de  recolhimento  do  Imposto  sobre  a 
Propriedade  Territorial  Rural,  em  virtude  de  o  contribuinte  não  ter  cumprido  os  requisitos 
previstos  na  legislação  para  a  comprovação  das  áreas  de  preservação  permanente  e  de 
utilização limitada, declaradas em sua DITR/1998.  Infração capitulada nos artigos 1°, 7°, 9º  , 
10, 11 e 14 da Lei n° 9.393, de 1996. 

Em sua peça  impugnatória de  fls.  25/48,  apresentada,  tempestivamente,  em 
25/06/2003,  o  contribuinte,  através  da  inventariante,  se  indispõe  contra  a  exigência  fiscal, 
solicitando que seja acolhida à impugnação para declarar a insubsistência do Auto de Infração, 
com base, em síntese, nos seguintes argumentos: 

­  que  aplicando  a  lei  tributária  por  dever  de  oficio,  sem  qualquer  interesse 
substancial a defender, obedecendo, conseqüentemente, aos princípios da legalidade objetiva e 
da  imparcialidade,  deve  perseguir  a  autoridade  fiscal  o  princípio  da  verdade  material  para 
legitimar  o  procedimento  administrativo  tributário.  Em  obediência  ao  princípio  da  verdade 
material,  a  autoridade  fiscal  deverá  investigar  a  real  conduta  praticada  pelo  contribuinte, 
documentando­a de uma forma que possibilite um pleno direito de defesa". 4 Mas faz também 
a  observação  de que  não  se deve  estabelecer  formalidades  rígidas,  com  caráter  de  preclusão 
procedimental,  de  modo  a  impossibilitar  que  o  contribuinte  possa  demonstrar  os  atos  que 
praticou. E mister  se  faz  ter presente  a observação de Gabriel Lacerda Troianelli  de que  "se 
pelo princípio da legalidade" é vedado cobrar tributo indevido, pelo "princípio da oficialidade" 
a autoridade fazendária tem o dever de ir buscar a todo custo a verdade material, "afastando as 
aparências e os formalismos" ; 

­  que  não  há  dúvida  de  que  o  lançamento  tributário  será,  sempre, 
concretizado em único ato,  identificado e  fixando­se a sua natureza jurídica de conformidade 
com  a  atuação  da  autoridade  administrativa  exercida  de  acordo  com  a  lei  criadora  de  cada 
tributo e aplicada à realidade factual de cada contexto, podendo caracterizar­se como ato, único 
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e  isolado,  ou  como  o  ato  final  de  uma  série,  encontrando­se,  portanto,  inserido  em  um 
procedimento, na dependência da forma como seja concretizada a atividade fiscal; 

­ que analisando os dispositivos legais citados no Auto ora impugnado como 
violados  pela  impugnante,  conclui­se,  sem  qualquer  margem  de  tergiversação,  que  os  fatos 
narrados no auto não se enquadram nas normas por ele invocadas como supostamente violadas; 

­  que  vale  dizer:  inexiste  subsunção  dos  fatos  às  normas;  inexistiu,  pois, 
qualquer violação àquelas mesmas normas jurídicas; 

­  que,  isso  porque,  diferentemente  do  que  apurado  superficialmente  pela  d. 
fiscalização,  a  impugnante,  atendendo aos ditames do  artigo 10, da mencionada  lei  apurou e 
efetuou  corretamente  o  pagamento  do  imposto  devido,  sendo  inaplicável  à  espécie  qualquer 
tipo revisão com lançamento de oficio; 

­ que o parágrafo 1° do já citado dispositivo estabelece a forma de cálculo do 
ITR,  sendo  que  a  alínea  "a",  do  seu  inciso  11  determina  que  para  a  apuração  do  imposto 
considerar­se­á  área  tributável  a  área  total  do  imóvel  menos  as  áreas  de  preservação 
permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na Lei  n°  4.771/65,  bem como  a  área  de utilização 
limitada; 

­ que se considerando que a propriedade da Impugnante possui área total de 
1.197,6ha e que a mesma possui como área de preservação permanente a área de 612,5ha, bem 
como 355,1 ha referente a área de utilização limitada, o contribuinte excluiu da base de cálculo 
do imposto toda essa área não tributável, chegando à real base de cálculo do imposto (230ha) e 
ao real valor do imposto devido e efetivamente recolhido tempestivamente; 

­ que a área de preservação permanente, nos termos da lei n° 4.771/65, pode 
ser  facilmente demonstrada  através da perícia  agronômica  realizada no  imóvel,  nos  autos da 
Ação Ordinária n° 000609149­0, em trâmite perante a 17ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Rio de Janeiro, bem como através de nova perícia a ser realizada, que desde já se requer; 

­  que  a  empresa  jamais  poderia  ser  considerada  como  Latifúndio  por 
exploração, com a aplicação de alíquotas punitivas de 20% sobre a área de imóvel rural, com 
enorme agravamento da tributação, posto que teve quase a totalidade de sua área desapropriada 
pelo Parque Nacional da Serra da Bocaina, consoante demonstra o Ato Expropriatório anexo, 
não incidindo, nesta área, o ITR;  

­ que pelo art. 153 da Constituição Federal foi determinada a competência da 
União Federal para instituir o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural — ITR, que tem 
como  base  de  cálculo  o  valor  fundiário  e  como  sujeitos  passivos  da  obrigação  tributária 
proprietários, detentores do domínio útil ou possuidores de imóvel rural (CTN, arts. 30 e 31); 

­ que o  referido  imposto  federal  foi  instituído através da  lei n° 9.393/96. O 
artigo 11 da mencionada lei estatui que o valor do imposto será apurado aplicando­se sobre o 
Valor da Terra Nua Tributável ­ VTNt a alíquota correspondente prevista na tabela anexa à lei„ 
considerando­se a área total do imóvel e o seu grau de utilização; 

­  que,  por  sua  vez,  o  anexo  define  diversas  alíquotas,  estabelecidas 
progressivamente,  levando­se  em  consideração  o  tamanho  da  propriedade  e  o  seu  grau  de 
utilização; 
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­  que  ocorre  que  a  progressividade  das  alíquotas  de  acordo  com  a  área  do 
imóvel  objeto  da  tributação,  estabelecida  pelo  anexo  único  da  Lei  9.393/96,  choca­se 
frontalmente  com  a  delineação  do  imposto  feita  pela  Constituição  Federal,  bem  como  ao 
entendimento pacífico da Corte Suprema; 

­  que,  em  primeiro  lugar,  cumpre  salientar  que  a  alíquota  de  8,6%  (oito 
vírgula seis por cento) aplicada pela d. fiscalização para a obtenção do valor do tributo devido 
é  claramente  confiscatória,  ferindo  de  morte  o  princípio  constitucional  do  não  confisco, 
insculpido no artigo 150, inciso IV, da Carta Magna; 

­ que tal principio veda expressamente a utilização de tributos com efeito de 
confisco.  Vale  dizer:  a  tributação  é  permitida  pela  Lei  Maior,  desde  que,  entre  outras 
condições, não viole o direito de propriedade nem tenha efeito de confisco. Mesmo no caso dos 
tributos  incidentes  sobre  a  propriedade  territorial  rural  —  ITR,  que  possuem  caráter 
eminentemente  extra­fiscais,  deve­se  entender  que  a  limitação  ao  confisco  é  um  postulado 
limitador do excesso de tributação; 

­ que o principio do não confisco deve ser interpretado conjuntamente com o 
ditame constitucional que garante a todo o cidadão o direito à propriedade privada, de forma 
que  a  alíquota,  nos  patamares  estabelecidos  pela  lei  instituidora  do  ITR,  afronta  o  texto 
supremo; 

­ que as multas aplicadas têm natureza nitidamente confiscatória, violando o 
Princípio do Não­Confisco, eis que gravam sobremaneira o patrimônio da Autora, devendo ser 
anuladas; 

­ que absurda também a exigência dos juros moratórios equivalentes à Taxa 
SELIC.  Isso  porque  o  art.  161,  §  1º,  do  CTN  estabelece  que  aos  tributos,  não  pagos  no 
vencimento,  serão  acrescidos  juros  de mora  e  que  não  dispondo  a  lei  de modo  diverso,  serão 
estes fixados em 1% ao mês, sendo este percentual o limite para imposição do citado encargo. 

Após  resumir  os  fatos  constantes  da  autuação  e  as  principais  razões 
apresentadas  pela  impugnante,  a  1ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de 
Julgamento  em  Recife  ­  PE  decide  julgar  procedente  o  lançamento  mantendo  o  crédito 
tributário lançado, com base, em síntese, nas seguintes considerações: 

­  que  a  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  150,  IV,  realmente  veda  a 
utilização  de  tributo  com  o  efeito  de  confisco.  É  uma  limitação  imposta  pelo  legislador 
constituinte  ao  legislador  infraconstitucional,  não  podendo  este  último  instituir  tributo  que 
tenha  efeito  confiscatório,  ou  seja,  que  onere  excessivamente  o  contribuinte.  Em  segundo 
plano, o princípio dirige­se, eventualmente, ao Poder Judiciário, que deve aplicá­lo no controle 
difuso ou concentrado da constitucionalidade das leis; 

­  que  não  se  pode  dizer,  portanto,  que  o  princípio  esteja  direcionado  à 
Administração Tributária. Esta se submete ao princípio da legalidade, não podendo se esquivas 
à  aplicação  de  lei  editada  conforme  o  processo  legislativo  previsto  na Constituição  Federal. 
Não cabe à administração tributária criar a lei, muito menos furtar­se a aplicá­la ou negar sua 
vigência; 

­ que além disso, a Constituição Federal estabelece que compete ao Supremo 
Tribunal  Federal,  precipuamente,  a  guarda  da  Constituição,  cabendo­lhe  processar  e  julgar, 
originariamente  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo  federal  ou 
estadual.  E  em  seu  art.  2'  estabelece  o  princípio  da  separação  e  independência  dos  Poderes, 
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sendo,  portanto,  interditado  ao Executivo  avocar matéria  de  competência privativa  do Poder 
Judiciário como é a de decidir acerca da inconstitucionalidade de norma legal; 

­ que fica claro, portanto, que a Secretaria da Receita Federal, como órgão da 
Administração Direta da União, não é competente para decidir acerca da inconstitucionalidade 
de  norma  legal.  Como  entidade  do  Poder  Executivo,  cabe  à  Secretaria  da  Receita  Federal, 
mediante  ação  administrativa,  aplicar  a  lei  tributária  ao  caso  concreto.  No  sentido  desta 
limitação de competência tem­se, como orientação administrativa, o Parecer Normativo/CST d. 
329/70; 

­ que com relação à alegação de confisco, convém registrar que a multa em 
apreço  constitui mera  sanção  por  ato  ilícito,  não  se  revestindo  das  características  de  tributo, 
razão pela qual se revela inaplicável o principio da vedação do confisco, previsto no art. 150, 
inciso IV, da Constituição Federal; 

­  que  não  obstante  este  fato,  deve­se  observar  que  não  existe  um  patamar 
predefinido  que  permita  dizer  que  um  tributo  tem  ou  não  efeito  confiscatório,  cabendo  essa 
valoração ao legislador ou, mediante provocação, ao órgão judicial competente;  

­  que,  assim,  em  primeiro  plano,  pode­se  dizer  que  o  princípio  do  não­
confisco é uma limitação imposta pelo legislador constituinte ao legislador infra­constitucional, 
não  podendo  este  último  instituir  tributo  que  tenha  efeito  confiscatório,  onerando 
excessivamente  o  contribuinte.  Em  segundo  plano,  o  princípio  dirige­se,  eventualmente,  ao 
Poder Judiciário, que deve aplicá­lo no controle difuso ou concentrado da constitucionalidade 
das leis; 

­  que  não  se  pode,  portanto,  dizer  que  o  princípio  esteja  direcionado  à 
Administração Tributária, que se submete ao princípio da legalidade, não podendo se esquivar 
da aplicação de lei editada conforme o processo legislativo constitucional. Era outras palavras, 
à  Administração  Tributária  incumbe  a  execução  da  lei,  em  estrita  observância  dos  seus 
mandamentos, sob pena de responsabilidade funcional; 

­ que a autoridade lançadora, portanto, não deve e nem pode fazer um juízo 
valorativo sobre a conveniência do lançamento. O lançamento tributário é rigidamente regrado 
pela lei, ou, no dizer do art. 3' do CTN, é “atividade administrativa plenamente vinculada". O 
que  é determinante para  a  efetivação do  lançamento  é  a ocorrência do  fato  gerador,  e não  a 
repercussão da exigência no patrimônio do contribuinte. Conforme o art. 142 do CTN, ocorrido 
o fato gerador, a autoridade fiscal deve constituir o crédito tributário, calculando a exigência de 
acordo  com  a  lei  vigente  à  época  do  fato,  sendo  irrelevante  sua  repercussão  na  situação 
econômico­financeira do sujeito passivo; 

­  que  a  aplicação  da  taxa  Sebe,  foi  instituída  pela  Lei  n°  9.065,  de 
20/06/1995,  e  hoje  tem  fundamento  na  Lei  n°  9.430/1996.  Entende­se  que  estas  leis  são 
perfeitamente  adequadas  à  ressalva  contida  no  §  1'  do  art.  161  do CTN,  ainda  que  somente 
equiparem  a  taxa  de  juros  moratórios  à  taxa  Selic,  pois  não  há  qualquer  óbice  a  este 
procedimento. Da mesma maneira o dispositivo em comento não prevê a limitação dos juros a 
1%, podendo a legislação estabelecer qualquer índice, maior ou menor; 

­ que pelo § 4º do art. 10, acima transcrito, temos que as áreas de preservação 
permanente  e  as  de  utilização  limitada,  para  fins  de  apuração  do  ITR,  serão  reconhecidas 
mediante ato declaratório do %ama ou órgão delegado através de convênio.; 
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­ que ao estabelecer a necessidade de reconhecimento pelo Poder Público, a 
Administração  Tributária,  por meio  de  ato  normativo,  fixou  condição  para  a  não  incidência 
tributária  sobre  as  áreas  de  preservação  permanente  e  de  utilização  limitada,  elencadas  e 
definidas no Código Florestal e na legislação do ITR; 

­  que  ainda  em  consonância  com  o  dispositivo  retro  transcrito,  como 
condição para exclusão das áreas não tributáveis da incidência do ITR, o sujeito passivo deverá 
informar, obrigatoriamente, as áreas de preservação permanente e as de utilização limitada em 
ADA, protocolado no Ibama no prazo de seis meses, contado a partir de término do período de 
entrega da declaração; 

­ que para o exercício de 1998, o prazo expirou em 31/05/1999, ou seja, seis 
meses  após  o  prazo  final  para  a  entrega  da  DITR11998,  que  foi  30/11/1998,  conforme 
Instrução Normativa SRF n°  136,  de  20/11/1998 21.2. No presente  caso,  o  contribuinte não 
apresentou o Ato Declaratório Ambiental — ADA nem o protocolo de ADA no lbama ou em 
órgãos ambientais estaduais delegados por meio de convênio; 

­  que  em  se  tratando  de  área  de  reserva  legal,  acresça­se  que,  para  fins  de 
exclusão da área tributável, esta área deve estar averbada à margem da inscrição de matrícula 
do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  na  data  de  ocorrência  do  respectivo  fato 
gerador,  conforme  art.  44  da  Lei  4.771,  de  15/09/1965,  com  a  redação  dada  pelo  art.  1'  da 
Medida Provisória n° 1.511, de 25/0711996 e § 7', art. 10 da IN n° 43, de 1997. 

A decisão de Primeira Instância está consubstanciada nas seguintes ementas: 

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR 

Exercício: 1998 

Ementa:  ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE. 
COMPROVAÇÃO. 

 A exclusão de área declarada como de preservação permanente 
da área  tributável do  imóvel  rural, para  efeito de apuração do 
ITR,  está  condicionada  ao  reconhecimento  dela  pelo  lhama  ou 
por  órgão  delegado  através  de  convênio,  mediante  Ato 
Declaratório Ambiental (ADA), ou à comprovação de protocolo 
de  requerimento  desse  ato  àqueles  órgãos,  no  prazo  de  seis 
meses, contado da data da entrega da DITR. 

ÁREA DE RESERVA LEGAL. COMPROVAÇÃO.  

A  exclusão  de  área  declarada  como  de  reserva  legal  da  área 
tributável do imóvel rural, para efeito de apuração do ITR, está 
condicionada ao reconhecimento dela pelo Ibama ou por órgão 
delegado  através  de  convênio,  mediante  Ato  Declaratório 
Ambiental  (ADA),  ou  à  comprovação  de  protocolo  de 
requerimento desse ato àqueles órgãos, no prazo de seis meses, 
contado da data da entrega da DITR. 

A  exclusão  da  área  de  reserva  legal  da  tributação  pelo  1TR 
depende  ainda  de  sua  averbação  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  até  a 
data da ocorrência do fato gerador. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
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Exercício: 1998 

Ementa: ISENÇÃO. INTERPRETA LITERAL. 

A  legislação  tributária  que  disponha  sobre  outorga  de  isenção 
deve ser interpretada literalmente. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Exercício: 1998 

Ementa: PEDIDO DE PERÍCIA. INDEFERIMENTO. 

Indefere­se, por prescindível, o pedido de realização de perícia, 
mormente  quando  ele  não  satisfaz  os  requisitos  previstos  na 
legislação de regência. 

Lançamento Procedente 

Cientificado  da  decisão  de  Primeira  Instância,  em  19/08/2006,  conforme 
Termo  constante  às  fls.  231/233,  o  recorrente  interpôs,  tempestivamente  (19/09/2006),  o 
recurso  voluntário  de  fls.  235/251,  instruído  pelos  documentos  de  fls.  252/318,  no  qual 
demonstra  irresignação  contra  a  decisão  supra  ementada,  baseado,  em  síntese,  nos  mesmos 
argumentos apresentados na fase impugnatória, reforçado pelas seguintes considerações: 

­  que  Ab  initio,  insta  ressaltar  que  a  I  a  Turma  da  Delegacia  da  Receita 
Federal de Julgamento de Recife — PE é autoridade absolutamente incompetente para julgar a 
impugnação ao Auto de Infração então interposta pela ora Recorrente. Isso porque, por se tratar 
o  ato  de  julgamento  de  um  ato  administrativo  vinculado,  o mesmo  deve  estar  sujeito  aos 
requisitos  genéricos  de  validade  dos  atos  jurídicos  daquela  espécie,  a  par  de  seus  requisitos 
específicos; 

­  que,  no  caso  dos  autos,  a Delegacia  da Receita  Federal  responsável  pela 
jurisdição  fiscal  na  qual  o  contribuinte  está  domiciliado  é  a Delegacia  da Receita Federal  de 
Nova Iguaçu ­ RJ, Delegacia esta que inclusive procedeu com a lavratura do Auto de Infração, 
ora questionado; 

­  que  isso  porque  a  empresa  autuada  possui  domicílio  fiscal  na  cidade  de 
Parati  ­  RJ.  Ocorre  que  a  cidade  de  Parati  não  possui  Delegacia  da  Receita  Federal.  A 
jurisdição  responsável  pela  cidade  de  Parati  é  a  cidade  de Angra  dos Reis,  que  possui  uma 
Agência da Receita Federal, subordinada diretamente à Delegacia da Receita Federal de Nova 
Iguaçu, consoante informações constantes da página da Receita Federal na Internet; 

­ que, portanto, não restam dúvidas que a impugnação ora recorrida deveria 
ter  sido  julgada  pelo  Delegado  da  Receita  Federal  titular  da  Delegacia  da  Receita  Federal 
responsável  pela  jurisdição  fiscal  do  contribuinte  autuado,  nos  exatos  termos  do Decreto  n° 
70.235/72, regulador do Processo Tributário Administrativo no âmbito federal; 

­ que a prova pericial pleiteada na  impugnação foi de plano  indeferida pela 
autoridade julgadora, sob o argumento de que a mesma era prescindível, apesar da recorrente 
ter  preenchido  todos  os  requisitos  estabelecidos  no  Decreto  70.235/72,  tendo,  inclusive, 
apresentado seus quesitos. Ora, ínclitos julgadores, é sabido e consabido, que a todo litigante, 
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em processo  judicial  ou  administrativo,  é  concedido  a  utilização  de  todos  os meios  de  prova 
cabíveis para provar o seu direito; 

­ que, no caso em tela, a prova pericial era imprescindível para a verificação 
das  áreas  de  preservação  permanente  e  utilização  limitada  na  fazenda  de  propriedade  da 
empresa ora autuada, a fim de demonstrar que o ITR foi tempestivamente recolhido seguindo 
aos ditames  legais que  autoria  a exclusão de  tais  áreas da base de  cálculo do  tributo,  sendo, 
pois, o indeferimento totalmente absurdo e inconstitucional. 

Na  Sessão  de  Julgamento  em  12  de  novembro  de  2008,  resolvem  os 
Membros  da  Primeira  Câmara  do  Terceiro  Conselho  de  Contribuintes,  por  unanimidade  de 
votos, converter o julgamento em diligência à Repartição de Origem para que seja determinado 
ao IBAMA a verificação do Imóvel da Recorrente, vistoriando­o para em parecer indicar quais 
as áreas existentes de preservação permanente e de reserva legal, pondo fim a dúvida material 
existente no caso, bem como seja trazido aos autos cópia da matricula do imóvel. 

Consta às fls. 341/ 342 a resposta do Ministério do Meio Ambiente, através 
do Instituto Brasileiro do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, cuja 
conclusão  do  seu  parecer  é  o  seguinte:  “Nosso  parecer  é  de  que  todo  o  assentamento  foge  a 
finalidade de fixar o homem ao campo, cumpre em parte o assentamento do "sem teto urbano" que 
ai pôde fixar moradia e fornecer abrigo as suas famílias, desrespeitou as regras de ocupação ao 
parcelar áreas de Preservação Permanente e ao assentar famílias em lotes com área útil menor 
que o módulo mínimo.”. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Nelson Mallmann 

O  presente  recurso  voluntário  reúne  os  pressupostos  de  admissibilidade 
previstos  na  legislação  que  rege  o  processo  administrativo  fiscal  e  deve,  portanto,  ser 
conhecido por esta Turma de Julgamento. 

Como  visto  nos  autos,  além  da  discussão  do  pedido  de  perícia  e  das 
preliminares  de  nulidade  do  auto  de  infração  e  da  decisão  de  primeira  instância  a  discussão 
principal  de  mérito  diz  respeito  à  área  de  preservação  permanente  (612,5  ha)  e  área  de 
utilização limitada/reserva legal (355,10 ha), e o nó da questão restringe­se a exigência relativa 
ao ADA — Ato Declaratório Ambiental, que deve conter as informações de tais áreas e ter sido 
protocolado tempestivamente junto ao IBAMA/órgão conveniado, para fins de exclusão dessas 
áreas da tributação. Discute­se, ainda, a legalidade da necessidade da averbação, no cartório de 
registro  de  imóveis,  da  área  de  utilização  limitada  (área  de  reserva  legal)  à  margem  da 
matrícula do imóvel. 

Inconformado,  em  virtude  de  não  ter  logrando  êxito  na  instância  inicial,  a 
contribuinte apresenta a sua peça recursal a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
pleiteando a reforma da decisão prolatada na Primeira Instância onde, argúi, preliminarmente, a 
nulidade  do  auto  de  infração  amparado  na  tese  de  lançamento  baseado,  exclusivamente,  em 
presunções e nulidade da decisão de primeira instância e, no mérito, tece várias considerações 
sobre  a  desnecessidade  do  Ato  Declaratório  Ambiental  ­  ADA  para  considerar  as  áreas  de 
preservação permanente e reserva legal isentas do ITR; inconstitucionalidade das normas legais 
utilizadas para amparar o lançamento na cobrança da taxa Selic como juros de mora; falta de 
realização de diligências solicitadas e multa confiscatória. 

Quanto a preliminar de nulidade do lançamento argüida, sob o entendimento 
de que de que houve, em síntese, ofensa ao princípio constitucional do contraditório e ampla 
defesa, assegurado no art. 5º,  inciso LV, da Constituição Federal  de 1988, por discordar,  em 
síntese,  dos  procedimentos  adotados  pela  fiscalização  para  lavratura  do  presente  Auto  de 
infração. 

Resta claro, nos autos, que o trabalho fiscal iniciou­se na forma prevista nos 
arts. 7º e 23 do Decreto n° 70.235, de 1972, observada especificamente, a Instrução Normativa 
SRF n° 094, de 1997, que dispõe sobre os procedimentos adotados para a revisão sistemática 
das declarações apresentadas pelos contribuintes em geral, relativas a tributos ou contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil, feita mediante a utilização de malhas. 

É de se ressaltar, que o trabalho de revisão então realizado pela fiscalização é 
eminentemente  documental  e  a  falta  de  comprovação,  em  qualquer  situação,  de  dados 
cadastrais  informados na correspondente declaração (DIAC/DIAT), autoriza o  lançamento de 
oficio, regularmente formalizado através de auto de infração, nos termos do art. 14 da Lei n° 
9.393, de 1996, combinado com o disposto no art. 149, inciso V, da Lei n° 5.172, de 1966 — 
Código tributário Nacional (CTN), e art. 4° da citada IN/SRF n° 094, de 1997, observada, no 
que  diz  respeito  aos  documentos  de  prova  as  normas  pertinentes  ao  caso,  não  havendo 
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necessidade  de  verificar  "in  loco"  a  ocorrência  de  possíveis  irregularidades,  como  sugere  a 
recorrente. 

Em assim sendo, entendo, que o procedimento fiscal realizado pelo agente do 
fisco foi efetuado dentro da estrita legalidade, com total observância ao Decreto n° 70.235, de 
1972, que regula o Processo Administrativo Fiscal, não se vislumbrando, no caso sob análise, 
qualquer ato ou procedimento que tenha violado ou subvertido o princípio do devido processo 
legal. 

O princípio da verdade material  tem por  escopo,  como a própria  expressão 
indica, a busca da verdade real, verdadeira, e consagra, na realidade, a liberdade da prova, no 
sentido  de  que  a Administração  possa  valer­se  de  qualquer meio  de  prova  que  a  autoridade 
processante ou julgadora tome conhecimento, levando­as aos autos, naturalmente, e desde que, 
obviamente  dela  dê  conhecimento  às  partes;  ao  mesmo  tempo  em  que  deva  reconhecer  ao 
contribuinte  o  direito  de  juntar  provas  ao  processo  até  a  fase  de  interposição  do  recurso 
voluntário. 

O Decreto n.º 70.235, de 1972, em seu artigo 9º, define o auto de infração e a 
notificação  de  lançamento  como  instrumentos  de  formalização  da  exigência  do  crédito 
tributário, quando afirma: 

A  exigência  do  crédito  tributário  será  formalizado  em  auto  de 
infração ou notificação de lançamento distinto para cada tributo 

Com nova redação dada pelo art. 1º da Lei n.º 8.748, de 1993: 

A exigência de crédito tributário, a retificação de prejuízo fiscal 
e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos 
de  infração ou notificações  de  lançamento,  distintos para  cada 
imposto,  contribuição  ou  penalidade,  os  quais  deverão  estar 
instruídos  com  todos  os  termos,  depoimentos,  laudos  e  demais 
elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito. 

O auto de infração, bem como a notificação de lançamento por constituírem 
peças básicas na sistemática processual tributária, a lei estabeleceu requisitos específicos para a 
sua  lavratura  e  expedição,  sendo  que  a  sua  lavratura  tem  por  fim  deixar  consignado  a 
ocorrência de uma ou mais infrações à legislação tributária, seja para o fim de apuração de um 
crédito  fiscal,  seja  com  o  objetivo  de  neutralizar,  no  todo  ou  em  parte,  os  efeitos  da 
compensação  de  prejuízos  a  que  o  contribuinte  tenha  direito,  e  a  falta  do  cumprimento  de 
forma estabelecida em lei torna inexistente o ato, sejam os atos formais ou solenes. Se houver 
vício na forma, o ato pode invalidar­se. 

Ora, não procede à nulidade do lançamento argüida sob o argumento de que o 
auto  de  infração  não  foi  lavrado  dentro  dos  parâmetros  exigidos  pelo  art.  10  do Decreto  nº 
70.235, de 1972, ou seja, que a sua lavratura foi efetuada de forma a prejudicar a ampla defesa.  

Com a devida vênia, o Auto de Infração foi lavrado tendo por base os valores 
constantes em documentos oficiais, onde consta de forma clara a existência das áreas glosadas, 
que  são  partes  integrantes  do Auto  de  Infração,  sendo  que  o mesmo,  identifica  por  nome  e 
CNPJ  a  autuada,  esclarece  que  foi  lavrado  na  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de 
jurisdição da contribuinte, cuja ciência foi pessoal e descreve as irregularidades praticadas e o 
seu enquadramento legal assinado pelo Auditor­Fiscal da Receita Federal do Brasil, cumprindo 
o  disposto  no  art.  142  do  Código  Tributário  Nacional,  ou  seja,  o  ato  é  próprio  do  agente 
administrativo investido no cargo de Auditor­Fiscal. 
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Não  tenho  dúvidas,  que  o  excesso  de  formalismo,  a  vedação  à  atuação  de 
ofício do julgador na produção de provas e a declaração de nulidades puramente formais são 
exemplos possíveis de serem extraídos da prática forense e estranhos ao ambiente do processo 
administrativo fiscal. 

A etapa contenciosa caracteriza­se pelo aparecimento formalizado no conflito 
de interesses, isto é, transmuda­se a atividade administrativa de procedimento para processo no 
momento  em  que  o  contribuinte  registra  seu  inconformismo  com  o  ato  praticado  pela 
administração, seja ato de  lançamento de  tributo ou qualquer outro ato que, no seu entender, 
causa­lhe  gravame  com  a  aplicação  de  multa  por  suposto  não­cumprimento  de  dever 
instrumental. 

Assim,  a  etapa  anterior  à  lavratura  do  auto  de  infração  e  ao  processo 
administrativo fiscal, constitui efetivamente uma fase inquisitória, que apesar de estar regrada 
em  leis  e  regulamentos,  faculta  à  Administração  a  mais  completa  liberdade  no  escopo  de 
flagrar a ocorrência do fato gerador. Nessa fase não há contraditório, porque o fisco está apenas 
coletando  dados  para  se  convencer  ou  não  da  ocorrência  do  fato  imponível  ensejador  da 
tributação.  Não  há,  ainda,  exigência  de  crédito  tributário  formalizada,  inexistindo, 
conseqüentemente, resistência a ser oposta pelo sujeito fiscalizado. 

O  lançamento,  como  ato  administrativo  vinculado,  celebra­se  com  estrita 
observância dos pressupostos estabelecidos pelo art. 142 do Código Tributário Nacional, cuja 
motivação deve estar apoiada estritamente na lei, sem a possibilidade de realização de um juízo 
de  oportunidade  e  conveniência  pela  autoridade  fiscal.  O  ato  administrativo  deve  estar 
consubstanciado  por  instrumentos  capazes  de  demonstrar,  com  segurança  e  certeza,  os 
legítimos  fundamentos  reveladores  da  ocorrência  do  fato  jurídico  tributário.  Isso  tudo  foi 
observado  quando  da  determinação  do  tributo  devido,  através  do Auto  de  Infração  lavrado. 
Assim, não há como pretender premissas de nulidade do auto de infração, nas formas propostas 
pela recorrente, neste processo, já que o mesmo preenche todos os requisitos legais necessários.  

Nunca  é  demais  lembrar  que  até  a  interposição  da  peça  impugnatória  pelo 
contribuinte,  o  conflito  de  interesses  ainda  não  está  configurado.  Os  atos  anteriores  ao 
lançamento  referem­se  à  investigação  fiscal  propriamente  dita,  constituindo­se  medidas 
preparatórias  tendentes a definir a pretensão da Fazenda. Ou seja, são simples procedimentos 
que tão­somente poderão conduzir a constituição do crédito tributário. 

Na fase procedimental não há que se falar em contraditório ou ampla defesa, 
pois  não  há  ainda,  qualquer  espécie de  pretensão  fiscal  sendo  exigida  pela Fazenda Pública, 
mas  tão­somente  o  exercício  da  faculdade  da  administração  tributária  em  verificar  o  fiel 
cumprimento  da  legislação  tributária  por  parte  do  sujeito  passivo.  O  litígio  só  vem  a  ser 
instaurado a partir da impugnação tempestiva da exigência, na chamada fase contenciosa, não 
se podendo cogitar de preterição do direito de defesa antes de materializada a própria exigência 
fiscal por intermédio de auto de infração ou notificação do lançamento. 

Assim,  após  a  impugnação,  oportuniza­se  ao  contribuinte  a  contestação  da 
exigência fiscal. A partir daí, instaura­se o processo, ou seja, configura­se o litígio. 

Ademais, no caso em questão, o ônus da prova documental é da contribuinte 
autuada, a qual cumpre guardar ou produzir, conforme o caso, até a data de homologação do 
auto lançamento, prevista no § 4° do art. 150, do Código Tributário Nacional, os documentos 
necessários à comprovação dos dados cadastrais informados na declaração (DIAC/DIAT) para 
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efeito de apuração do ITR devido naquele exercido, e apresentá­los à autoridade fiscal, quando 
exigido. 

Da mesma forma, não há como negar que as  irregularidades apontadas pelo 
autuante foram devidamente caracterizadas e compreendidas pela interessada, tanto é verdade 
que a mesma contestou o referido auto de  infração de forma a não deixar dúvidas quanto ao 
perfeito  conhecimento  dos  fatos,  através  da  Impugnação  acompanhada  de  documentação. 
Portanto,  o  fundamental  é  que  a  contribuinte  tenha  tomado  ciência  do  presente  auto  de 
infração, e tenha exercido de forma plena, dentro do prazo legal, o seu direito de defesa.  

Enfim, no caso dos autos, a autoridade lançadora cumpriu todos os preceitos 
estabelecidos  na  legislação  em  vigor  e  o  lançamento  foi  efetuado  com  base  em  dados  reais 
sobre  a  suplicante,  conforme  se  constata  nos  autos,  com  perfeito  embasamento  legal  e 
tipificação da infração cometida. Como se vê, não procede à situação conflitante alegada pela 
recorrente,  ou  seja,  não  se  verificam,  por  isso,  os  pressupostos  exigidos  que  permitam  a 
declaração de nulidade do Auto de Infração. 

No que diz  respeito ao pedido de perícia,  é de se esclarecer, que da análise 
dos autos, se verifica que a decisão de Primeira Instância entendeu que não merece ser acolhida 
às  alegações  apresentadas  sobre  a  possibilidade  de  comprovação  da  existência  das  áreas 
excluídas  da  base  de  cálculo  da  exigência  tributária  através  de  realização  de  uma 
diligência/perícia para a sua confirmação, indeferindo o pedido solicitado pela suplicante sob o 
argumento  de  que  cabe  a  interessada  apresentar  juntamente  com  a  impugnação  documentos 
hábeis e idôneos que comprovem suas alegações, não podendo transferir ao fisco a obrigação 
para  obtê­los,  mediante  pedido  de  diligências  ou  perícias,  bem  como  fundamentou  a  sua 
decisão no  sentido de que para um pedido de perícia  seja deferido  é necessário que  existam 
dúvidas de ordem técnica que exijam a manifestação de um profissional capacitado a esclarecê­
las,  bem  como  entende  que  o  ônus  da  prova  recai  sobre  o  contribuinte,  responsável  pela 
comprovação das áreas contestadas e demais documentos. 

Só  posso  confirmar  este  entendimento,  já  que  a  responsabilidade  pela 
apresentação  das  provas  do  alegado  compete  ao  contribuinte  que  praticou  a  irregularidade 
fiscal, não cabendo a determinação de diligência ou perícia de ofício para a busca de provas em 
favor do contribuinte.  

Ora, o Decreto n.º 72.235, de 1972, com redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993 ­ Processo Administrativo Fiscal ­ diz: 

Art. 16 – A impugnação mencionará: 

 (...). 

IV – as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu perito. 

§ 1º. Considerar­se­á não  formulado o pedido de diligência ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16.  

  

(...). 
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Art.  18  ­  A  autoridade  julgadora  de  Primeira  Instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. 

§ 1º. Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua 
realização,  a  autoridade  designará  servidor  para,  como  perito 
da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a 
realizar  o  exame  requerido,  cabendo  a  ambos  apresentar  os 
respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de 
complexidade dos trabalhos a serem executados. 

Como se verifica do dispositivo legal, o colegiado que proferiu a decisão tem 
a competência para decidir sobre o pedido de diligência ou perícia, e é a própria lei que atribui 
à autoridade julgadora de primeira instância o poder discricionário para deferir ou indeferir os 
pedidos  de  diligência  ou  perícia,  quando  prescindíveis  ou  impossíveis,  devendo  o 
indeferimento constar da própria decisão proferida.  

É  de  se  ressaltar,  que  o  poder  discricionário  para  indeferir  pedidos  de 
diligência  e perícia  não  foi  concedido  ao  agente  público  para  que  ele  disponha  segundo  sua 
conveniência pessoal, mas sim para atingir a finalidade traçada pelo ordenamento do sistema, 
que,  em  última  análise,  consiste  em  fazer  aflorar  a  verdade  material  com  o  propósito  de 
certificar a legitimidade do lançamento. 

Já  se manifestou a autoridade  julgadora de primeira  instância no sentido de 
que  as  perícias  destinam­se  à  formação  da  convicção  do  julgador,  devendo  limitar­se  ao 
aprofundamento  de  investigações  sobre o  conteúdo de provas  já  incluídas  no  processo,  ou  à 
confrontação  de  dois  ou  mais  elementos  de  prova  também  já  incluídos  nos  autos.  Jamais 
poderão as perícias estender­se à produção de novas provas ou à reabertura, por via indireta, da 
ação fiscal.  

Além disso, o  julgador não  tem a atribuição de efetuar  lançamento, não  lhe 
sendo  aberta  a  possibilidade  de  se mover  sem  óbices  por  universo  externo  ao  processo. No 
caso, por exemplo, se com o resultado da vistoria in loco ficasse demonstrada a não existência 
do objeto da vistoria e constatada outra irregularidade na propriedade, o julgador não poderia 
proceder  ao  lançamento  com base nestas observações,  como  já dito,  não  é de  sua  atribuição 
legal. 

Ademais, descabe o pedido de diligência quando presentes nos autos todos os 
elementos necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. As perícias devem 
limitar­se  ao  aprofundamento  de  investigações  sobre  o  conteúdo  de  provas  já  incluídas  no 
processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos de prova também incluídos nos autos, 
não podendo ser utilizadas para reabrir, por via indireta, a ação fiscal. 

Ora,  o  que  se  questiona  nos  autos  é  a  regularização  documental  e  a 
localização da área da floresta, que se supõe existir, para que seja considerada na apuração do 
ITR. A  interessada diz que sua declaração reflete a real situação de seu  imóvel, que as áreas 
glosadas  existem, de  fato, na propriedade, assim, a perícia  apenas comprovaria, ou não,  essa 
existência, porém, isso, por si só, não autorizaria a  isenção, pois, como mais adiante se verá, 
são necessários o cumprimento de requisitos legais até a data do fato gerador e outros até seis 
meses da data final do período de entrega da DITR. 
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 Por  fim,  faz­se necessário esclarecer, que a Secretaria da Receita Federal é 
um órgão apolítico, destinada a prestar serviços ao Estado, na condição de Instituição e não a 
um Governo específico dando conta de seus trabalhos à população em geral na forma prescrita 
na  legislação.  Neste  diapasão,  deve  agir  com  imparcialidade  e  justiça,  mas,  também,  com 
absoluto rigor, buscando e exigindo o cumprimento das normas por parte daqueles que faltam 
com seu dever de participação. 

Como visto nos autos, a discussão principal de mérito está vinculado a glosa 
das áreas de preservação permanente e utilização limitada originariamente declaradas (612,5 ha 
e 355,10 ha, respectivamente) ocorreu devido ao fato de a autoridade fiscal ter constado a falta 
de  protocolização  tempestiva,  junto  ao  IBAMA/órgão  conveniado,  do  Ato  Declaratório 
Ambiental — ADA,  além  da  falta  da  averbação  no Cartório  de  Imóveis  da  área  de  reserva 
legal. 

Não  há  dúvidas  que,  a  princípio,  por  tratarem­se  de  áreas  não  tributáveis, 
cabe destacar que as áreas assim declaradas estão sujeitas à comprovação para serem aceitas, 
de acordo com a situação em que se enquadrem: 

1 — Reserva  Legal —  é  necessário  que  o  contribuinte  protocolize  o  Ato 
Declaratório Ambiental (ADA) no prazo legal e que as áreas estejam averbadas no Registro de 
Imóveis competente até a data da ocorrência do fato gerador ( Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, 
com a redação dada pela MP n° 2.166, de 2001, art. 1°); 

2— Reserva Legal do Patrimônio Natural — RPPN — protocolo do ADA 
no prazo legal; que as áreas sejam reconhecidas pelo IBAMA ou por órgão estadual de meio 
ambiente, mediante requerimento do proprietário (Decreto n° 1.922, de 1996 e Lei nº 9.985, de 
2000, art . 21); que as áreas estejam averbadas no Registro de Imóveis competente na data da 
ocorrência do fato gerador ( Lei n° 9.985, de 2000, art. 21; Decreto n° 4.382, de 2002, art. 13, 
parágrafo único); 

3  —  Interesse  Ecológico  ­  protocolo  do  ADA  no  prazo  legal; 
reconhecimento, em caráter especifico, para determinada área, de órgão competente federal ou 
estadual (Lei n° 9.393, de 1996, art. 10, § 1º, II, "b" e "c"); 

4 — Servidão Florestal — protocolo do ADA no prazo legal; que as áreas 
estejam averbadas no Registro de Imóveis competente na data da ocorrência do fato gerador ( 
Lei n° 4.771, de 1965, art. 44­A, acrescentado pela MP n° 2.166­67, de 2001, art. 2°); 

5  ­  Para  as  áreas  de  Preservação  Permanente,  há  a  necessidade  que  o 
contribuinte  protocolize  o  Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA)  no  prazo  legal  ou 
reconhecimento  da  área  através  de  Laudo  Técnico,  firmado  por  Engenheiro  Agrônomo  ou 
Florestal acompanhado da ART (Anotação da Responsabilidade Técnica) e de acordo com as 
normas da ABNT. As áreas de Preservação Permanente  são as descritas na Lei n° 4.771, de 
1965, artigos 2° e 3°, com a redação dada pela Lei n° 7.803, de 1989, artigo 1°. 

Assim, verifica­se que as duas exigências previstas para justificar a exclusão 
de  tais  áreas  da  incidência  do  ITR/1998,  qualquer  que  sejam  as  suas  reais  dimensões,  não 
foram providenciadas de forma tempestiva. 

Primeiro,  confirmou­se  o  não  cumprimento  de  uma  exigência  genérica, 
aplicada tanto às áreas de utilização limitada (Reserva Legal, Reserva Particular do Patrimônio 
Natural  ou  Imprestável  para  a  atividade  produtiva/Interesse  Ecológico),  quanto  as  áreas  de 
preservação permanente, de que as áreas ambientais do imóvel, para fins de exclusão do ITR, 
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sejam  devidamente  reconhecidas  como  de  interesse  ambiental,  por  intermédio  de  Ato 
Declaratório Ambiental  ­ ADA, emitido pelo IBAMA/órgão conveniado ou, pelo menos, que 
seja comprovado a protocolização tempestiva do seu requerimento. 

Segundo, no que tange, especificamente, à área de utilização limitada/reserva 
legal, além de não cumprida a exigência da entrega tempestiva do Ato Declaratório Ambiental 
(ADA),  constatou­se,  ainda,  a  falta  de  sua  averbação  à margem  da matricula  do  imóvel  no 
Cartório de Registro de Imóveis (CRI) competente. 

Essa  obrigação  está  prevista  originariamente  em  lei,  qual  seja,  na  Lei  n° 
4.771,  de  1965  (Código  Florestal),  com  a  redação  dada  pela  Lei  n°  7.803,  de  1989,  e  foi 
mantida nas alterações posteriores. Desta  forma, ao se  reportar a essa  lei  ambiental, a Lei n° 
9.393, de 1996 está condicionando, implicitamente, a não tributação das áreas de reserva legal 
ao cumprimento dessa exigência — averbação à margem da matrícula do imóvel. 

Assim sendo, necessário  se  faz o exame quanto  à essencialidade ou não do 
cumprimento  de  determinadas  exigências  ou  formalidades  para  fins  de  inclusão  na  base  de 
cálculo  do  imposto  territorial  rural  ­  ITR  das  áreas  rurais  de  proteção  ambiental,  conforme 
artigo 11 da Lei n° 8.847, de 1994, verbis: 

Art. 11. São isentas do imposto as áreas: 

I – de preservação permanente e de  reserva  legal, previstas na 
Lei  nº  4.771,  de  1965,  com  a  nova  redação  dada  pela  Lei  nº 
7.803, de 1989. 

(...) 

Embora ambas as áreas sejam protegidas, há distinção na legislação no que se 
refere  ao  tratamento  fiscal  a  elas  dispensado,  especialmente  quanto  às  exigências  a  serem 
cumpridas. 

Para a  área conceituada  como  reserva  legal pelo  artigo 16, § 2° do Código 
Florestal, com a redação trazida pela Lei nº 7.803, de 1989, a exigência é a averbação no órgão 
competente de registro da destinação para preservação ambiental de área não inferior a 20% do 
total do imóvel, conforme região. É o que se conclui da combinação com a parte final do artigo 
11 inciso I da Lei n° 8.847, de 1994, acima transcrito. 

Diz a lei: 

Tem­se  que  a,  ao  alterar  o  art.  16  da  Lei  nº  4.771/65, 
acrescentou­lhe  dois  parágrafos,  sendo  que,  na  hipótese  dos 
autos, interessa­nos o § 2º, com a seguinte redação, in verbis: 

Art. 16. (...). 

§ 2º. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área. 

Fl. 371DF  CARF MF

Emitido em 09/08/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 03/08/2011 por NELSON MALLMANN
Assinado digitalmente em 03/08/2011 por NELSON MALLMANN



  18

Além da definição, merecem ressaltos os efeitos da averbação de determinada 
área imobiliária como reserva legal. Não se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo. 
Ela modifica o direito real sobre o imóvel e para tanto deve ser adotada a mesma forma, que é 
o registro no órgão competente, nos termos do artigo 1.227 do Código Civil, verbis:  

Art.  1.227.  Os  direitos  reais  sobre  imóveis  constituídos,  ou 
transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro 
no  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  dos  referidos  títulos  (arts. 
1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código. 

Por  essa  razão  é  que  o  Código  Florestal  passou  a  exigir  a  averbação  no 
registro  de  propriedade  do  imóvel,  fazendo  com  que  a  partir  de  então  sobre  aquela  área  o 
proprietário se submeta às limitações administrativas que lhe são impostas pela lei.  

Assim  sendo,  não  posso  me  filiar  ao  entendimento  diverso  de  que  a 
averbação  seria  apenas  uma  mera  formalidade,  cujo  descumprimento  implicaria  multa 
administrativa. 

É uma peculiaridade da  reserva  legal  a  eleição pelo próprio proprietário  ou 
possuidor  de  qual  parte  da  propriedade,  não  inferior  a  20%,  será  reservada  para  a  proteção 
ambiental. É a única modalidade que apresenta essa característica, nas demais, por exemplo a 
área de preservação permanente, a própria lei cuida de delimitá­la. Assim, somente se constitui 
reserva legal com a averbação da área eleita pelo proprietário/possuidor. 

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou­se  nesse  mesmo 
sentido. Transcrevo o resultado de pesquisa realizada pelo Conselheiro Luis Marcelo Guerra de 
Castro (Acórdão n° 303­34.883 de 07/11/2007, da Terceira Câmara do Terceiro Conselho de 
Contribuintes): 

No  Pretório  Excelso,  tal  posição  firmou­se  a  partir  do 
julgamento do Mandado de Segurança nº 22688­9/PB (Tribunal 
Pleno, relatado pelo Ministro Moreira Alves, DJ de 28/04/2000) 
em  que  se  discutia  os  efeitos  da  constituição  de  reserva  legal 
sobre  o  cálculo  da  produtividade  de  imóvel  em  processo  de 
desapropriação para fins de reforma agrária. 

... 

A  questão,  portanto,  é  saber,  a  despeito  de  não  averbada  se  a 
área correspondente à reserva legal deveria ter sido excluída da 
área aproveitável  total do imóvel para fins de apuração da sua 
produtividade  nos  termos  do  art.  6°,  caput,  parágrafo,  da  Lei 
8.629/93,  tendo em vista o disposto no art.. 10, IV dessa Lei de 
Reforma Agrária. Diz o art 10: 

Art.  10.  Para  efeito  do  que  dispõe  esta  lei,  consideram­se  não 
aproveitáveis: 

(...) 

IV ­ as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas 
protegidas  por  legislação  relativa  à  conservação  dos  recursos 
naturais e à preservação do meio ambiente. 

Entendo que esse dispositivo não se refere a uma fração ideal do 
imóvel, mas as áreas  identificadas ou  identificáveis. Desde que 
sejam conhecidas as áreas de efetiva preservação permanente e 
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as  protegidas  pela  legislação  ambiental  devem  ser  tidas  como 
aproveitadas.  Assim,  por  exemplo,  as  matas  ciliares,  as 
nascentes, as margens de cursos de água, as áreas de encosta, os 
manguezais.  

A  reserva  legal  não  é  uma  abstração  matemática.  Há  de  ser 
entendida como uma parte determinada do imóvel. 

Sem  que  esteja  identificada,  não  é  possível  saber  se  o 
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas 
que a legislação ambiental lhe impõe. 

Por  outro  lado,  se  sabe  onde  concretamente  se  encontra  a 
reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão 
ou desmembramento de imóvel, o que dos novos proprietários só 
estaria obrigado por a preservar vinte cento da sua parte. 

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria 
uma  diminuição  do  tamanho  da  reserva,  proporcional  à 
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada 
a  proibição  da  mudança  de  sua  destinação  nos  casos  de 
transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei 
florestal prescreve. 

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo § 2° do 
art  16  da  Lei  n°  4.771/65  não  existe  a  reserva  legal.  (os 
destaques não constam do original) 

Nessa mesma linha, o MS 23.370­2/GO, Tribunal Pleno, Relator 
designado Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 28/04/2000: 

EMENTA: 

1  ­  Reforma  agrária:  apuração  da  produtividade  do  imóvel  e 
reserva legal: 

A “reserva legal”, prevista no art. 16, § 2° do Código Florestal, 
não  é  quota  ideal  que  possa  ser  subtraída  da  área  total  do 
imóvel rural, para o fim do cálculo de sua produtividade (cf. L. 
8.629/93,  art.  10,  IV),sem  que  esteja  identificada  na  sua 
averbação (v.g MS 22.688) 

Apenas  para  demonstrar  a  manutenção  desse  entendimento 
jurisprudencial na Excelsa Corte, trago à colação o MS 25186 / 
DF,  Tribunal  Pleno,  de  relatoria  do  Ministro  Carlos  Brito, 
publicado no DJ de 02/03/2007: 

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a área 
de reserva florestal não identificada no registro imobiliário não 
é de ser subtraída da área total do imóvel para o fim de cálculo 
da produtividade. Precedente: MS 22.688.  

Peço  licença  para  transcrever  novamente  outro  trecho  do  voto 
condutor onde tal entendimento fica consignado: 

Relembrando o que observou o Ministro Pertence, uma diferença 
essencial  entre  as  áreas  de  reserva  legal  e  de  preservação 
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permanente, é exatamente a ausência de pré­definição de quais 
são as áreas efetivamente sujeitas a proteção diferenciada. 

Antes  da  demarcação,  portanto,  o  efeito  invocado  no  voto 
condutor resta esvaziado, pois inexiste área a proteger, apenas a 
obrigação de se constituir um percentual sujeito a proteção. 

Ressalta­se que permanece firme a jurisprudência do STF (MS 28.156/DF, de 
02/03/2007). 

Assim,  no  que  tange,  especificamente,  à  área  de  utilização  limitada/reserva 
legal, além de não cumprida a exigência da entrega tempestiva do ADA, constatou­se, ainda, a 
falta de sua averbação à margem da matricula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis 
(CRI) competente. 

Desta forma, ao se reportar a essa lei ambiental, a Lei n° 9.393, de 1996 está 
condicionando,  implicitamente,  a  não  tributação  das  áreas  de  reserva  legal  ao  cumprimento 
dessa exigência — averbação à margem da matrícula do imóvel.  

Tanto é verdade que tal obrigação foi expressamente inserida no art. 10, § 4°, 
inciso  I,  da  IN/SRF/n°  43,  de 1997,  com  redação  do  art.  1°,  inciso  II,  da  IN/SRF n°  67,  de 
1997,  além  de  ter  sido  a  mesma  ratificada  nas  Instruções  Normativas  aplicadas  ao  ITR  de 
exercícios posteriores. 

Por seu turno, no que diz respeito ao prazo para o cumprimento da obrigação 
ora tratada, deve ser levado em consideração que o lançamento reporta­se à data de ocorrência 
do fato gerador da obrigação, conforme prescrito no art. 144 do Código Tributário Nacional, 
enquanto o art. 1°, caput, da Lei n°. 9.393, de 1996, estabelece como marco temporal do fato 
gerador  do  ITR  o  dia  1º  de  janeiro  de  cada  ano. Ou  seja,  em  se  admitindo  a  hipótese  de  o 
contribuinte poder apresentar a DITR, por seguidos exercícios, suprimindo áreas da tributação, 
com  a  alternativa  de  providenciar  o  cumprimento  da  exigência  de  averbação  em  cartório  a 
qualquer  tempo,  nenhum  efeito  resultaria  da  medida  de  incentivo  à  conservação  do  meio 
ambiente, pois o proprietário da terra usaria o beneficio da isenção fiscal e o Poder Público não 
teria qualquer garantia, o que não ocorre quando da existência da averbação tempestiva da área 
no registro de imóveis. 

Assim, as áreas de utilização limitada/reserva legal somente serão excluídas 
da tributação, se cumprida,  também, a exigência de sua averbação à margem da matricula do 
imóvel, até a data de ocorrência do fato gerador do ITR do correspondente exercício. 

Inclusive, atualmente esse prazo consta expressamente indicado no parágrafo 
1°  do  art.  12  do  Decreto  n°  4.382,  de  2002  (Regulamento  do  ITR),  que  consolidou  toda  a 
legislação do ITR, da seguinte forma: 

Art. 12. São áreas de reserva legal aquelas averbadas à margem 
da  inscrição  de  matricula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis 
competente,  nas  quais  é  vedada  a  supressão  da  cobertura 
vegetal,  admitindo­se  apenas  sua  utilização  sob  regime  de 
manejo florestal sustentável (Lei n° 4.771, de 1965, art. 16, com 
a redação dada pela Medida Provisória n°2.166­67, de 2001).  

§ 1°. Para efeito da legislação do 1TR, as áreas a que se refere o 
caput deste artigo devem estar averbadas na data de ocorrência 
do respectivo fato gerador. 
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Desta  forma,  para  fazer  jus  à  não  tributação  das  áreas  declaradas  como  de 
utilização limitada/reserva legal, em se tratando do exercício de 1998, a exigência de averbação 
da  referida  área  deveria  ter  sido  cumprida  até  a  data  de  ocorrência  do  fato  gerador  do 
correspondente exercício, qual seja, 01/01/1998. 

A  outra  divergência  é  quanto  à  necessidade  ou  não  do  Ato  de  Declaração 
Ambiental ­ ADA para fins de exclusão da área de preservação permanente da base de cálculo 
do  ITR,  em  período  anterior  a  vigência  da  Lei  n°  10.165,  de  27/12/2000,  que  se  tornou 
imprescindível a informação em ato declaratório ambiental protocolizado no prazo legal. 

Em  complemento  ao  Código  Florestal  e  ao  artigo  11  da  Lei  n°  8.847,  de 
1994, abaixo transcrita, tem­se o artigo 10, caput, da Lei nº 9.393, de 1996, in verbis: 

Art. 11. São isentas do imposto as áreas: 

I – de preservação permanente e de  reserva  legal, previstas na 
Lei  nº  4.771,  de  1965,  com  a  nova  redação  dada  pela  Lei  nº 
7.803, de 1989. 

(...) 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á: 

(...) 

II – área tributável, a área total do imóvel menos as áreas: 

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 

...  

Mas, a exigência é encontrada no artigo 10 da  Instrução Normativa SRF nº 
43,  de  07/05/1997,  com  a  redação  dada  pelo  art.  1º  da  Instrução Normativa  SRF  nº  67,  de 
01/09/1997, verbis:  

Art.  10.  Área  tributável  é  a  área  total  do  imóvel  excluídas  as 
áreas: 

I ­ de preservação permanente; 

II ­ de utilização limitada. 

§ 1º A área total do imóvel deve se referir à situação existente à 
época da entrega do DIAT, e a distribuição das áreas, à situação 
existente em 1º de janeiro de cada exercício, de acordo com os 
incisos I e II. 

(...)  
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§ 3º São áreas de utilização limitada: 

... 

§  4º  As  áreas  de  preservação  permanente  e  as  de  utilização 
limitada  serão  reconhecidas  mediante  ato  declaratório  do 
IBAMA,  ou  órgão  delegado  através  de  convênio,  para  fins  de 
apuração do ITR, observado o seguinte: 

... 

II ­ o contribuinte terá o prazo de seis meses, contado da data da 
entrega da declaração do ITR, para protocolar requerimento do 
ato declaratório junto ao IBAMA; 

III ­ se o contribuinte não requerer, ou se o requerimento não for 
reconhecido pelo  IBAMA, a Secretaria da Receita Federal  fará 
lançamento suplementar recalculando o ITR devido. 

(...) 

Nos  termos  acima está  claro que o  contribuinte  tem o prazo de  seis meses, 
contado da data da entrega da DITR, para protocolizar requerimento do ato declaratório junto 
ao Ibama. A questão é saber se tal regra, veiculada por instrução normativa, encontra guarida 
no ordenamento  jurídico. Entendo que não. De  fato, não  recebeu a autoridade administrativa 
delegação legal para criar exigências necessárias ao gozo da isenção: 

Constituição Federal: 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

... 

IV  ­  sancionar,  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis,  bem  como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

... 

V ­ sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

Isto porque o artigo 10, caput, da Lei nº 9.393, de 1996, cuidou somente de 
adotar como modalidade o lançamento por homologação, conforme artigo 150, §4° do Código 
Tributário Nacional, o que implica, em tese, a ulterior verificação do pagamento realizado pelo 
sujeito passivo. Contraria o disposto no artigo 150, §6° da Constituição Federal e o artigo 97, 
inciso IV do Código Tributário Nacional o entendimento de que criar exigências por instrução 
normativa para o gozo do benefício de redução da base de cálculo estaria em consonância com 
a expressão “nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal”. 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

 Art.  150.  O  lançamento  por  homologação,  que  ocorre  quanto 
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
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antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da  autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. 

(...). 

 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. 

Art. 150 (...) 

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos,  taxas  ou  contribuições,  só  poderá  ser  concedido 
mediante  lei  específica,  federal,  estadual  ou  municipal,  que 
regule  exclusivamente  as  matérias  acima  enumeradas  ou  o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 
no  art.  155,  §  2.º,  XII,  g.  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993). 

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 

(...). 

 IV ­ a fixação de alíquota do  tributo e da sua base de cálculo, 
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

Traz­se também as disposições dos artigos 176 e 179 do CTN que reservam 
apenas à  lei  a competência para  especificar  as condições e  requisitos necessários ao gozo da 
isenção, seja ela específica ou geral: 

 Art.  176.  A  isenção,  ainda  quando  prevista  em  contrato,  é 
sempre  decorrente  de  lei  que  especifique  as  condições  e 
requisitos  exigidos  para  a  sua  concessão,  os  tributos  a  que  se 
aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

... 

 Art. 179. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada,  em  cada  caso,  por  despacho  da  autoridade 
administrativa, em requerimento com o qual o  interessado faça 
prova  do  preenchimento  das  condições  e  do  cumprimento  dos 
requisitos previstos em lei ou contrato para concessão. 

Concluindo,  entendo  que  para  o  período  lançado  a  ausência  do  Ato  de 
Declaração  Ambiental  –  ADA  não  é  impedido  para  o  gozo  da  isenção;  caso  distinto  da 
exigência de averbação, que é requisito para constituição da área de reserva legal. 

Ademais,  a  questão  da  exigência  exclusiva  do  ADA  para  as  áreas  de 
preservação  permanente  e  de  utilização  limitada/reserva  legal,  para  exercícios  anteriores  ao 
2001,  está  pacificada  no  âmbito  do  CARF,  através  da  Súmula  CARF  Nº  41  “A  não 
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apresentação  do  Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA)  emitido  pelo  IBAMA,  ou  órgão 
conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o 
exercício de 2000.”.  

Quanto  às  decisões  da  jurisprudência  administrativa,  cujos  votos/ementas, 
dispensando  tratamento mais  flexível para a comprovação das áreas ambientais existentes no 
imóvel,  para  fins  de  exclusão  do  ITR,  foram  parcialmente  transcritos  pela  recorrente,  cabe 
ressaltar  que  as  mesmas  não  afetam  o  presente  lançamento,  uma  vez  que  os  julgados  da 
Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais,  assim  como  os  do  Conselho  de  Contribuintes,  não 
possuem  efeito  vinculante,  nem  constituem  normas  complementares  da  legislação  tributária, 
porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo. 

No  que  tange  às  alegações  de  ilegalidade  /  ofensas  a  princípios 
constitucionais (razoabilidade, capacidade contributiva e não confiscatoriedade), o exame das 
mesmas escapa à competência da autoridade administrativa julgadora.  

Há que se destacar que à autoridade fiscal cabe verificar o fiel cumprimento 
da  legislação  em vigor,  independentemente  de  questões  de  discordância,  pelos  contribuintes, 
acerca  de  alegadas  ilegalidades/inconstitucionalidades,  sendo  a  atividade  de  lançamento 
vinculada  e  obrigatória,  sob  pena  de  responsabilidade  funcional,  como  previsto  no  art.  142, 
parágrafo único, do Código Tributário Nacional. 

Não  há  dúvidas  de  que  se  entende  como  procedimento  fiscal  à  ação  fiscal 
para  apuração  de  infrações  e  que  se  concretize  com  a  lavratura  do  ato  cabível,  assim 
considerado  o  termo  de  início  de  fiscalização,  termo  de  apreensão,  auto  de  infração, 
notificação, representação fiscal ou qualquer ato escrito dos agentes do fisco, no exercício de 
suas  funções  inerentes ao cargo. Tais atos excluirão a espontaneidade se o contribuinte deles 
tomar conhecimento pela intimação. 

Os  atos  que  formalizam  o  início  do  procedimento  fiscal  encontram­se 
elencados no artigo 7º do Decreto n.º 70.235, de 1972. Em sintonia com o disposto no artigo 
138,  parágrafo  único  do  Código  Tributário  Nacional,  esses  atos  têm  o  condão  de  excluir  a 
espontaneidade do sujeito passivo e de todos os demais envolvidos nas infrações que vierem a 
ser verificadas. 

Em outras palavras, deflagrada a ação fiscal, qualquer providência do sujeito 
passivo, ou de terceiros relacionados com o ato, no sentido de repararem a falta cometida não 
exclui  suas  responsabilidades,  sujeitando­os  às  penalidades  próprias  dos  procedimentos  de 
ofício. Além disso, o ato inaugural obsta qualquer retificação, por iniciativa do contribuinte e 
torna ineficaz consulta formulada sobre a matéria alcançada pela fiscalização. 

Ressalte­se, com efeito, que o emprego da alternativa “ou” na redação dada 
pelo legislador ao artigo 138, do Código Tributário Nacional, denota que não apenas a medida 
de  fiscalização  tem o condão de constituir­se  em marco  inicial da ação  fiscal, mas,  também, 
consoante  reza  o  mencionado  dispositivo  legal,  “qualquer  procedimento  administrativo” 
relacionado  com  a  infração  é  fato  deflagrador  do  processo  administrativo  tributário  e  da 
conseqüente exclusão de espontaneidade do sujeito passivo pelo prazo de 60 dias, prorrogável 
sucessivamente com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos, na 
forma do parágrafo 2°, do art. 7°, do Dec. n° 70.235, de 1972. 

O  entendimento,  aqui  esposado,  é  doutrina  consagrada,  conforme  ensina  o 
mestre FABIO FANUCCHI em “Prática de Direito Tributário”, pág. 220: 
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O processo  contencioso administrativo  terá  início  por  uma das 
seguintes formas: 

1.  pedido  de  esclarecimentos  sobre  situação  jurídico­tributária 
do sujeito passivo, através de intimação a esse; 

2.  representação  ou  denúncia  de  agente  fiscal  ou  terceiro,  a 
respeito de circunstâncias capazes de conduzir o sujeito passivo 
à assunção de responsabilidades tributárias; 

3 ­ autodenúncia do sujeito passivo sobre sua situação irregular 
perante a legislação tributária; 

4.  inconformismo  expressamente  manifestado  pelo  sujeito 
passivo, insurgindo­se ele contra lançamento efetuado. 

(...). 

A  representação e a denúncia produzirão os mesmos efeitos da 
intimação  para  esclarecimentos,  sendo  peças  iniciais  do 
processo que irá se estender até a solução final, através de uma 
decisão  que  as  julguem  procedentes  ou  improcedentes,  com os 
efeitos naturais que possam produzir tais conclusões. 

No  mesmo  sentido,  transcrevo  comentário  de  A.A.  CONTREIRAS  DE 
CARVALHO em “Processo Administrativo Tributário”, 2ª Edição, págs. 88/89 e 90, tratando 
de Atos e Termos Processuais: 

Mas é dos atos processuais que cogitamos, nestes comentários. 
São atos processuais os que se realizam conforme as regras do 
processo,  visando  dar  existência  à  relação  jurídico­processual. 
Também participa dessa natureza o que se pratica à parte, mas 
em  razão  de  outro  processo,  do  qual  depende.  No  processo 
administrativo tributário, integram essa categoria, entre outros: 
a) o auto de infração; b) a representação; c) a intimação e d) a 
notificação 

(...). 

Mas,  retornando  a  nossa  referência  aos  atos  processuais,  é  de 
assinalar que, se o auto de infração é peça que deve ser lavrada, 
privativamente,  por  agentes  fiscais,  em  fiscalização  externa,  já 
no  que  concerne  às  faltas  apuradas  em  serviço  interno  da 
Repartição  fiscal,  a  peça que  as  documenta  é a  representação. 
Note­se que esta, como aquele, é peça básica do processo fiscal 
(...). 

Portanto, o Auto de Infração deverá conter, entre outros requisitos formais, a 
penalidade  aplicável,  a  sua  ausência  implicará  na  invalidade  do  lançamento.  A  falta  ou 
insuficiência de recolhimento do imposto dá causa a lançamento de ofício, para exigi­lo com 
acréscimos e penalidades legais.  

É de se esclarecer, que a infração fiscal independe da boa fé do contribuinte, 
entretanto, a penalidade deve ser aplicada, sempre, levando­se em conta a ausência de má­fé, 
de  dolo,  e  antecedentes  do  contribuinte. A multa  que  excede  o montante  do  próprio  crédito 
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tributário,  somente  pode  ser  admitida  se,  em  processo  regular,  nos  casos  de  minuciosa 
comprovação,  em  contraditório  pleno  e  amplo,  nos  termos  do  artigo  5º,  inciso  LV,  da 
Constituição  Federal,  restar  provado  um  prejuízo  para  fazenda  Pública,  decorrente  de  ato 
praticado pelo contribuinte. 

Por outro lado, a vedação de confisco estabelecida na Constituição Federal de 
1988,  é  dirigida  ao  legislador.  Tal  princípio  orienta  a  feitura  da  lei,  que  deve  observar  a 
capacidade contributiva e não pode dar ao tributo a conotação de confisco. Não observado esse 
princípio,  a  lei  deixa  de  integrar o mundo  jurídico  por  inconstitucional. Além disso,  é  de  se 
ressaltar, mais uma vez, que a multa de ofício é devida em face da infração às regras instituídas 
pelo Direito Fiscal e, por não constituir  tributo, mas penalidade pecuniária prevista em  lei,  é 
inaplicável o conceito de confisco previsto no  inciso V, do art. 150 da Constituição Federal, 
não cabendo às autoridades administrativas estendê­lo. 

Assim, as multas são devidas, no lançamento de ofício, em face da infração 
às  regras  instituídas  pela  legislação  fiscal  não  declarada  inconstitucional  pelo  Supremo 
Tribunal Federal, cuja matéria não constitui tributo, e sim de penalidade pecuniária prevista em 
lei, sendo inaplicável o conceito de confisco previsto no art. 150,  IV da CF., não conflitando 
com o estatuído no  art.  5°, XXII  da CF.,  que  se  refere  à  garantia do direito de propriedade. 
Desta forma, o percentual de multa aplicado está de acordo com a legislação de regência.  

Ora, os mecanismos de controle de legalidade / constitucionalidade regulados 
pela própria Constituição Federal passam, necessariamente, pelo Poder Judiciário que detém, 
com  exclusividade,  tal  prerrogativa.  É  inócuo,  portanto,  suscitar  tais  alegações  na  esfera 
administrativa. 

De qualquer forma, há que se esclarecer que o ITR é um tributo de natureza 
patrimonial, pois é calculado  levando­se em consideração a dimensão do  imóvel, o Valor da 
Terra Nua da propriedade e o percentual de utilização da sua área aproveitável, não estando o 
seu valor limitado à capacidade contributiva do sujeito passivo da obrigação tributária. 

Ademais, os princípios constitucionais têm como destinatário o legislador na 
elaboração da norma, como é o caso, por exemplo, do principio da Vedação ao Confisco, que 
orienta a feitura da lei, a qual deve observar a capacidade contributiva e não pode dar ao tributo 
a conotação de confisco, cabendo à autoridade fiscal apenas executar as leis. 

Da  mesma  forma,  não  vejo  como  se  poderia  acolher  o  argumento  de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade formal da multa de ofício e da taxa SELIC aplicada como 
juros  de  mora  sobre  o  débito  exigido  no  presente  processo  com  base  na  Lei  n.º  9.065,  de 
20/06/95,  que  instituiu  no  seu  bojo  a  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia de Títulos Federais (SELIC). 

É meu entendimento, acompanhado pelos pares desta Turma de Julgamento, 
que  quanto  à  discussão  sobre  a  inconstitucionalidade  de  normas  legais,  os  órgãos 
administrativos  judicantes  estão  impedidos  de  declarar  a  inconstitucionalidade  de  lei  ou 
regulamento, face à inexistência de previsão constitucional. 

No  sistema  jurídico  brasileiro,  somente  o  Poder  Judiciário  pode  declarar  a 
inconstitucionalidade de  lei ou ato normativo do Poder Público, através do chamado controle 
incidental e do controle pela Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

No caso de  lei sancionada pelo Presidente da República é que dito controle 
seria  mesmo  incabível,  por  ilógico,  pois  se  o  Chefe  Supremo  da  Administração  Federal  já 

Fl. 380DF  CARF MF

Emitido em 09/08/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 03/08/2011 por NELSON MALLMANN
Assinado digitalmente em 03/08/2011 por NELSON MALLMANN



Processo nº 10735.001131/2003­24 
Acórdão n.º 2202­01.281 

S2­C2T2 
Fl. 14 

 
 

 
 

27

fizera o controle preventivo da constitucionalidade e da conveniência, para poder promulgar a 
lei,  não  seria  razoável  que  subordinados,  na  escala  hierárquica  administrativa,  considerasse 
inconstitucional lei ou dispositivo legal que aquele houvesse considerado constitucional. 

Exercendo  a  jurisdição  no  limite  de  sua  competência,  o  julgador 
administrativo  não  pode  nunca  ferir  o  princípio  de  ampla  defesa,  já  que  esta  só  pode  ser 
apreciada no foro próprio. 

Se verdade fosse, que o Poder Executivo deva deixar aplicar lei que entenda 
inconstitucional, maior  insegurança  teriam  os  cidadãos,  por  ficarem  à mercê  do  alvedrio  do 
Executivo. 

O  poder  Executivo  haverá  de  cumprir  o  que  emana  da  lei,  ainda  que 
materialmente possa ela ser  inconstitucional. A sanção da lei pelo Chefe do Poder Executivo 
afasta ­ sob o ponto de vista formal ­ a possibilidade da argüição de inconstitucionalidade, no 
seu âmbito interno. Se assim entendesse, o chefe de Governo vetá­la­ia, nos termos do artigo 
66,  §  1º  da Constituição. Rejeitado  o  veto,  ao  teor  do  §  4º  do mesmo  artigo  constitucional, 
promulgue­a ou não o Presidente da República, a lei haverá de ser executada na sua inteireza, 
não podendo ficar exposta ao capricho ou à conveniência do Poder Executivo. Faculta­se­lhe, 
tão­somente, a propositura da ação própria perante o órgão jurisdicional e, enquanto pendente a 
decisão,  continuará  o  Poder  Executivo  a  lhe  dar  execução.  Imagine­se  se  assim  não  fosse, 
facultando­se  ao  Poder  Executivo,  através  de  seus  diversos  departamentos,  desconhecer  a 
norma  legislativa  ou  simplesmente negar­lhe  executoriedade por  entendê­la,  unilateralmente, 
inconstitucional. 

A evolução do direito,  como quer o  suplicante, não deve pôr em risco  toda 
uma construção  sistêmica baseada na  independência  e na harmonia dos Poderes,  e  em cujos 
princípios repousa o estado democrático. 

Não  se  deve  a  pretexto  de  negar  validade  a  uma  lei  pretensamente 
inconstitucional, praticar­se inconstitucionalidade ainda maior consubstanciada no exercício de 
competência de que este Colegiado não dispõe, pois que deferida a outro Poder.  

Ademais, matéria  já pacificada no  âmbito  administrativo,  razão pela qual o 
Presidente  do  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes,  objetivando  a  condensação  da 
jurisprudência predominante neste Conselho, conforme o que prescreve o art. 30 do Regimento 
Interno dos Conselhos de Contribuintes  (RICC),  aprovado pela Portaria MF nº 55, de 16 de 
março de 1998, providenciou a edição e aprovação de diversas súmulas, que foram publicadas 
no DOU, Seção I, dos dias 26, 27 e 28 de junho de 2006, vigorando para as decisões proferidas 
a partir de 28 de julho de 2006. 

Atualmente estas súmulas foram convertidas para o Conselho Administrativo 
de Recursos  Fiscais  – CARF,  pela Portaria CARF  nº  106,  de  2009  (publicadas  no DOU de 
22/12/2009),  assim  redigidas:  “O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2)” e “A partir de 1º de abril de 1995, 
os  juros  moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia – SELIC para títulos federais (Súmula CARF nº 4).” 

Diante do conteúdo dos autos e pela associação de entendimento sobre todas 
as considerações expostas no exame da matéria e por ser de justiça, voto no sentido de rejeitar 
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o pedido de perícia e as preliminares suscitadas pela Recorrente e, no mérito, dar provimento 
parcial  ao  recurso  para  excluir  da  base  de  cálculo  da  exigência  a  área  de  preservação 
permanente. 

 
(Assinado digitalmente) 
Nelson Mallmann 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 
 

 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em  cumprimento  ao  disposto  no  §  3º  do  art.  81  do  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial nº 256, de 22 
de  junho  de  2009,  intime­se  o  (a)  Senhor  (a)  Procurador  (a)  Representante  da  Fazenda 
Nacional,  credenciado  junto  à  Segunda  Câmara  da  Segunda  Seção,  a  tomar  ciência  do 
Acórdão nº 2202­00.000. 

Brasília/DF, 28 de julho de 2011 

 
(Assinado digitalmente) 

Nelson  Mallmann 
Presidente da 2ª Turma Ordinária 
Segunda Câmara da Segunda Seção 

 

Ciente, com a observação abaixo: 

(......) Apenas com ciência 

(......) Com Recurso Especial 

(......) Com Embargos de Declaração 

 

Data da ciência: _______/_______/_________ 

 

Procurador (a) da Fazenda Nacional 
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